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Apresentado o relatório pelo Auditor Substituto de Conse-
lheiro Antonio Carlos dos Santos, Relator, o Doutor Yuri Marcel 
Soares Oota, advogado, produziu sustentação oral, e, em segui-
da, a pedido do Relator, foi o presente processo retirado de 
pauta, devendo ser encaminhado ao Gabinete do Conselheiro 
Robson Marinho, para os fins do disposto no artigo 105, inciso 
I, do Regimento Interno, conforme exposto nas respectivas 
notas taquigráficas, juntadas aos autos.

48 TC-025645.989.20-3 (ref. TC-004152.989.18-2)
Requerente: Celeide Aparecida Floriano – Ex-Prefeita do 

Município de Indiana.
Assunto: Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Indiana, 

relativas ao exercício de 2018.
Responsável: Celeide Aparecida Floriano (Prefeita).
Em Julgamento: Pedido de Reexame interposto contra 

parecer prévio desfavorável à aprovação das contas, emitido 
pela E. Segunda Câmara e publicado no D.O.E. de 10-10-20.

Advogados: Claudio Rogério Malacrida (OAB/SP nº 
150.890), Adriano Gimenez Stuani (OAB/SP nº 137.768) e 
outros.

Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.
Fiscalização atual: UR-5.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Antonio 

Carlos dos Santos, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque 
Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, 
Dimas Ramalho e Sidney Estanislau Beraldo, preliminarmente 
o E. Plenário conheceu do Pedido de Reexame e, quanto ao 
mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, 
negou-lhe provimento, mantendo-se o parecer desfavorável 
para as contas apresentadas pela Prefeitura Municipal de India-
na, referentes ao exercício de 2018.

Esgotada a pauta dos trabalhos, a PRESIDENTE indagou do 
Representante do Ministério Público de Contas se havia even-
tual interesse recursal em qualquer dos processos apreciados 
na sessão.

O Senhor Procurador-Geral não indicou item a ser enca-
minhado para apreciação específica do Ministério Público de 
Contas.

Ofereceu, por fim, a palavra para quem dela quisesse fazer 
uso e, em não havendo interesse, declarou encerrada a sessão.

Nada mais havendo a tratar, às treze horas e trinta e sete 
minutos, foi encerrada a sessão, da qual mandei lavrar a presen-
te ata que, depois de lida e aprovada, vai subscrita e assinada. 
Eu, ,Sérgio Ciquera Rossi, Secretário-Diretor Geral, a subscrevi.

Cristiana de Castro Moraes
Antonio Roque Citadini
Edgard Camargo Rodrigues
Renato Martins Costa
Dimas Ramalho
Sidney Estanislau Beraldo
Antonio Carlos dos Santos
Thiago Pinheiro Lima
Luiz Menezes Neto

 EDITAIS DE NOTIFICAÇÃO

 EDITAIS DE NOTIFICAÇÃO DO SUBSTITUTO DO 
CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
Por determinação do eminente Conselheiro-Substituto 

Alexandre Manir Figueiredo Sarquis no processo eletrônico eTC-
13420.989.19-6, formado para exame da prestação de contas 
referentes ao exercício de 2019, relativa ao Contrato de Gestão 
n° 7684/2017, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Birigui 
e o Instituto de Desenvolvimento Social - IDS, objetivando o 
gerenciamento e execução de ações e serviços complementares 
de saúde no Pronto Socorro Municipal de Birigui, fica o Institu-
to, na qualidade de beneficiário, NOTIFICADO, nos termos da lei, 
para, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da última publicação 
deste, conhecer o teor do Relatório de Fiscalização produzido 
na UR-1 (ev. 30), e, ante o exposto, apresentar as justificativas 
pertinentes, juntando provas documentais quando as circuns-
tâncias assim o exigirem.

Para que não seja alegada ignorância é expedido o presen-
te edital, que será publicado no Diário Oficial do Estado por três 
dias consecutivos.

 UNIDADES REGIONAIS

 UNIDADE REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO - UR-6

 UNIDADE REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO - U.R.-6
PROVISÃO DE QUITAÇÃO
PROCESSO : TC – 011741.989.17 – Controle de Prazos das 

Resoluções e Instruções
ÓRGÃO  : Prefeitura Municipal de Batatais
RESPONSÁVEL : José Luis Romagnoli
Considerando o recolhimento da multa aplicada pelo v. 

Acórdão publicado no DOE de 11/12/2020, no valor equivalente 
a 160 (cento e sessenta) UFESP’s, conforme comprovação 
constante do evento nº 224.3, fica regularizada a situação da 
Sr. JOSÉ LUIS ROMAGNOLI, perante este Tribunal de Contas, 
expedindo-se a presente PROVISÃO DE QUITAÇÃO em cum-
primento ao r. despacho do Excelentíssimo Senhor Conselheiro 
Dr. Renato Martins Costa constante do evento nº 231.1 e em 
obediência ao disposto no parágrafo único do artigo 87 da Lei 
Complementar nº 709/93.

 ATOS ADMINISTRATIVOS

 ATOS DO DEPARTAMENTO GERAL DA 
ADMINISTRAÇÃO

 ATO DO DIRETOR TÉCNICO DO DEPARTAMENTO GERAL DE 
ADMINISTRAÇÃO

DESIGNANDO DANIEL SARDENBERG MONCORVO, RG 
3.043.679-ES; MARCELO FERRAREZ REBESCHINI, RG 
47.196.120-6; WAGNER EDUARDO DE LIMA, RG 16.480.753-6; 
GILMAR ALMEIDA RODRIGUES, RG 19.326.563-1, todos do 
QSTC, para comporem Comissão de Fiscalização e Acompa-
nhamento, objeto do processo SEI 14293/2020-64, cabendo ao 
primeiro a gestão do contrato (ATO 405/2021).

 DIRETORIA DE MATERIAIS

 DM5
 DIRETORIA DE MATERIAIS - SEÇÃO DE LICITAÇÕES - DM-5
PREGÃO ELETRÔNICO TCE 10/21 – ABERTURA
Encontra-se aberto o PREGÃO ELETRÔNICO TCE nº 10/21 

- Objeto do SEI Processo n° 2410/2021-28, visando à aquisição 
de licenças de uso do programa “Adobe Captivate” e da suíte 
“Adobe Creative Cloud para equipes”, por meio de subscrição, 
pelo período de 48 meses. A sessão pública será realizada por 
meio eletrônico no site da Bolsa Eletrônica de Compras: www.
bec.sp.gov.br (Pregão Eletrônico) com início previsto para 
24/05/2021, às 10h. O edital na íntegra será disponibilizado nos 
endereços eletrônicos: www.bec.sp.gov.br e www.tce.sp.gov.br.

Em seguida, apregoado o Doutor Wagner Andrighetti 
Junior, advogado, presente à videoconferência para a susten-
tação oral dos itens 43 a 45, relatados em conjunto com o item 
46, passou-se à apreciação dos respectivos processos.

43 TC-025049.989.20-5 (ref. TC-020814.989.19-0)
Recorrente: Francisco de Assis Carvalho Arten – Reitor do 

Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE.
Assunto: Convênio entre o Centro Universitário das Facul-

dades Associadas de Ensino – FAE – São João da Boa Vista e 
Maternidade de Campinas, objetivando a realização de ativi-
dades práticas de estágio obrigatório pelos alunos do curso de 
Medicina da FAE na Maternidade de Campinas, compreendendo 
preceptoria médica, no valor de R$3.243.240,00.

Responsáveis: Francisco de Assis Carvalho Arten (Reitor da 
FAE), Mário Augusto Rocha (Coordenador da FAE) e Carlos Edu-
ardo Martins Ferraz Costa (Presidente da Conveniada).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acór-
dão da E. Segunda Câmara, publicado no D.O.E. de 20-10-20, 
que julgou irregular o convênio, acionando o disposto no artigo 
2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogados: Renan Garcia Pires (OAB/SP nº 319.369), Wag-
ner Andrighetti Junior (OAB/SP nº 235.272), Luiz Tarcísio Teixeira 
Ferreira (OAB/SP nº 67.999), Juliana Wernek de Camargo (OAB/
SP nº 128.234), Gabriel Belloni Rodrigues Ferreira (OAB/SP nº 
394.330), Aline da Silva Athaide (OAB/SP nº 397.612) e outros.

Procurador de Contas: João Paulo Giordano Fontes.
Fiscalização atual: UR-19.
44 TC-025050.989.20-1 (ref. TC-020824.989.19-8)
Recorrente: Francisco de Assis Carvalho Arten – Reitor do 

Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE.
Assunto: Prestação de contas de recursos repassados no 

exercício de 2018, pelo Centro Universitário das Faculdades 
Associadas de Ensino – FAE – São João da Boa Vista à Materni-
dade de Campinas, no valor de R$139.568,80.

Responsáveis: Francisco de Assis Carvalho Arten (Reitor 
da FAE) e Carlos Eduardo Martins Ferraz Costa (Presidente da 
Beneficiária).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acór-
dão da E. Segunda Câmara, publicado no D.O.E. de 20-10-20, na 
parte que julgou irregular a prestação de contas do exercício de 
2018, condenando a beneficiária à devolução do valor impug-
nado aos cofres públicos e acionando o disposto no artigo 2º, 
incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogados: Renan Garcia Pires (OAB/SP nº 319.369), Wag-
ner Andrighetti Junior (OAB/SP nº 235.272), Luiz Tarcísio Teixeira 
Ferreira (OAB/SP nº 67.999), Juliana Wernek de Camargo (OAB/
SP nº 128.234), Gabriel Belloni Rodrigues Ferreira (OAB/SP nº 
394.330), Aline da Silva Athaide (OAB/SP nº 397.612) e outros.

Procurador de Contas: João Paulo Giordano Fontes.
Fiscalização atual: UR-19.
45 TC-025052.989.20-9 (ref. TC-020825.989.19-7)
Recorrente: Francisco de Assis Carvalho Arten – Reitor do 

Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE.
Assunto: Prestação de contas de recursos repassados no 

exercício de 2019, pelo Centro Universitário das Faculdades 
Associadas de Ensino – FAE – São João da Boa Vista à Materni-
dade de Campinas, no valor de R$535.335,01.

Responsáveis: Francisco de Assis Carvalho Arten (Reitor 
da FAE) e Carlos Eduardo Martins Ferraz Costa (Presidente da 
Beneficiária).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acór-
dão da E. Segunda Câmara, publicado no D.O.E. de 20-10-20, na 
parte que julgou irregular a prestação de contas do exercício de 
2019, condenando a beneficiária à devolução do valor impug-
nado aos cofres públicos e acionando o disposto no artigo 2º, 
incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogados: Renan Garcia Pires (OAB/SP nº 319.369), Wag-
ner Andrighetti Junior (OAB/SP nº 235.272), Luiz Tarcísio Teixeira 
Ferreira (OAB/SP nº 67.999), Juliana Wernek de Camargo (OAB/
SP nº 128.234), Gabriel Belloni Rodrigues Ferreira (OAB/SP nº 
394.330), Aline da Silva Athaide (OAB/SP nº 397.612) e outros.

Procurador de Contas: João Paulo Giordano Fontes.
Fiscalização atual: UR-19.
46 TC-025068.989.20-1 (ref. TC-020814.989.19-0, 

TC-020824.989.19-8 e TC-020825.989.19-7)
Recorrente: Centro Universitário das Faculdades Associadas 

de Ensino – FAE – São João da Boa Vista.
Assunto: Convênio entre o Centro Universitário das Facul-

dades Associadas de Ensino – FAE – São João da Boa Vista e 
Maternidade de Campinas, objetivando a realização de ativi-
dades práticas de estágio obrigatório pelos alunos do curso de 
Medicina da FAE na Maternidade de Campinas, compreendendo 
preceptoria médica, no valor de R$3.243.240,00; e Prestações 
de contas de recursos repassados nos exercícios de 2018 e 
2019, pelo Centro Universitário das Faculdades Associadas de 
Ensino – FAE – São João da Boa Vista à Maternidade de Campi-
nas, nos valores de R$139.568,80 e R$535.335,01.

Responsáveis: Francisco de Assis Carvalho Arten (Reitor da 
FAE), Mário Augusto Rocha (Coordenador da FAE) e Carlos Edu-
ardo Martins Ferraz Costa (Presidente da Conveniada).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acór-
dãos da E. Segunda Câmara, publicados no D.O.E. de 20-10-20, 
que julgaram irregulares o convênio e as prestações de contas, 
condenando a beneficiária à devolução do valor impugnado aos 
cofres públicos e acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV 
e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogados: Aline da Silva Athaide (OAB/SP nº 397.612), 
Renan Garcia Pires (OAB/SP nº 319.369), Wagner Andrighet-
ti Junior (OAB/SP nº 235.272), Luiz Tarcísio Teixeira Ferreira 
(OAB/SP nº 67.999), Juliana Wernek de Camargo (OAB/SP 
nº 128.234), Gabriel Belloni Rodrigues Ferreira (OAB/SP nº 
394.330) e outros.

Procurador de Contas: João Paulo Giordano Fontes.
Fiscalização atual: UR-19.
Apresentado o relatório pelo Auditor Substituto de Con-

selheiro Antonio Carlos dos Santos, Relator, o Doutor Wagner 
Andrighetti Junior, advogado, produziu sustentação oral, e, em 
seguida, a pedido do Relator, foram os presentes processos 
retirados de pauta, devendo ser encaminhados ao Gabinete do 
Conselheiro Robson Marinho, para os fins do disposto no artigo 
105, inciso I, do Regimento Interno, conforme exposto nas res-
pectivas notas taquigráficas, juntadas aos autos.

Em seguida, apregoado o Doutor Yuri Marcel Soares Oota, 
advogado, presente à videoconferência para a sustentação oral 
do item 47, TC-024802.989.20-2, passou-se à apreciação do 
respectivo processo.

47 TC-024802.989.20-2 (ref. TC-004557.989.18-3)
Requerente: Giancarlo Lopes da Silva – Ex-Prefeito do 

Município de Poá.
Assunto: Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Poá, 

relativas ao exercício de 2018.
Responsável: Giancarlo Lopes da Silva (Prefeito).
Em Julgamento: Pedido de Reexame interposto contra 

parecer prévio desfavorável à aprovação das contas, emitido 
pela E. Segunda Câmara e publicado no D.O.E. de 26-09-20.

Advogados: Yuri Marcel Soares Oota (OAB/SP nº 305.226), 
Carlos Eduardo Gomes Callado Moraes (OAB/SP nº 242.953), 
Güido Pulice Boni (OAB/SP nº 317.863) e outros.

Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.
Fiscalização atual: GDF-6.

Responsáveis: Carlos Eduardo Carmona Lourenço e Monica 
Beatriz Cencil Garcia Borghezan (Prefeitos).

Em Julgamento: Pedido de Reexame interposto contra 
parecer prévio desfavorável à aprovação das contas, emitido 
pela E. Primeira Câmara e publicado no D.O.E. de 24-07-20.

Advogado: Walter Carvalho Sanches (OAB/SP nº 56.008).
Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.
Fiscalização atual: UR-8.
Pelo voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, 

Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, 
Renato Martins Costa e Dimas Ramalho e do Auditor Substituto 
de Conselheiro Antonio Carlos dos Santos, preliminarmente o E. 
Plenário conheceu do Pedido de Reexame e, quanto ao mérito, 
ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhe 
provimento, mantendo-se inalterado o v. parecer recorrido.

RELATOR - AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO ANTO-
NIO CARLOS DOS SANTOS

O AUDITOR SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO ANTONIO CAR-
LOS DOS SANTOS solicitou o relato conjunto dos seguintes 
processos:

39 TC-015508.989.20-9 (ref. TC-001656.989.15-9, 
TC-010432.989.19-2 e TC-007234.989.17-6)

Recorrente: João Gualberto Fattori – Ex-Prefeito do Muni-
cípio de Itatiba.

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Ita-
tiba e a Litucera Limpeza e Engenharia Ltda., objetivando a 
prestação de serviços de limpeza pública e correlatos, com 
fornecimento de mão de obra, materiais de limpeza e higiene, 
utensílios, máquinas, equipamentos e veículos, no valor de 
R$6.025.492,80.

Responsáveis: João Gualberto Fattori, Douglas Augusto 
Pinheiro de Oliveira (Prefeitos), Maria de Fátima Silveira Polesi 
Lukjanenko, Roberto Ferrari, Hermínio Geromel Júnior e Ander-
son Wilker Sanfins (Secretários Municipais).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acór-
dão da E. Primeira Câmara, publicado no D.O.E. de 05-06-20, 
na parte que julgou irregulares a concorrência, o contrato e os 
termos aditivos de 24-02-17 e 27-02-19, e ilegais as despesas 
decorrentes, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e 
XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogados: Sérgio Luís Quaglia Silva (OAB/SP nº 107.489), 
Vaneska Gomes (OAB/SP nº 148.483), Vanessa Danielle Tega 
Bernardes (OAB/SP nº 253.502), Thiago Brunelli Ferrarezi (OAB/
SP nº 296.572) e outros.

Fiscalização atual: UR-3.
40 TC-016934.989.20-3 (ref. TC-001656.989.15-9, 

TC-010432.989.19-2 e TC-007234.989.17-6)
Recorrente: Litucera Limpeza e Engenharia Ltda.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Ita-

tiba e a Litucera Limpeza e Engenharia Ltda., objetivando a 
prestação de serviços de limpeza pública e correlatos, com 
fornecimento de mão de obra, materiais de limpeza e higiene, 
utensílios, máquinas, equipamentos e veículos, no valor de 
R$6.025.492,80.

Responsáveis: João Gualberto Fattori, Douglas Augusto 
Pinheiro de Oliveira (Prefeitos), Maria de Fátima Silveira Polesi 
Lukjanenko, Roberto Ferrari, Hermínio Geromel Júnior e Ander-
son Wilker Sanfins (Secretários Municipais).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acór-
dão da E. Primeira Câmara, publicado no D.O.E. de 05-06-20, 
na parte que julgou irregulares a concorrência, o contrato e os 
termos aditivos de 24-02-17 e 27-02-19, e ilegais as despesas 
decorrentes, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e 
XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogados: Vaneska Gomes (OAB/SP nº 148.483), Sérgio 
Luis Quaglia Silva (OAB/SP nº 107.489), Vanessa Danielle Tega 
Bernardes (OAB/SP nº 253.502), Thiago Brunelli Ferrarezi (OAB/
SP nº 296.572) e outros.

Fiscalização atual: UR-3.
41 TC-016942.989.20-3 (ref. TC-001656.989.15-9, 

TC-007234.989.17-6 e TC-010432.989.19-2)
Recorrente: Prefeitura Municipal de Itatiba.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Ita-

tiba e a Litucera Limpeza e Engenharia Ltda., objetivando a 
prestação de serviços de limpeza pública e correlatos, com 
fornecimento de mão de obra, materiais de limpeza e higiene, 
utensílios, máquinas, equipamentos e veículos, no valor de 
R$6.025.492,80.

Responsáveis: João Gualberto Fattori, Douglas Augusto 
Pinheiro de Oliveira (Prefeitos), Maria de Fátima Silveira Polesi 
Lukjanenko, Roberto Ferrari, Hermínio Geromel Júnior e Ander-
son Wilker Sanfins (Secretários Municipais).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acór-
dão da E. Primeira Câmara, publicado no D.O.E. de 05-06-20, 
na parte que julgou irregulares a concorrência, o contrato e os 
termos aditivos de 24-02-17 e 27-02-19, e ilegais as despesas 
decorrentes, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e 
XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogados: Jonathas Toffanello Viana (OAB/SP nº 241.852), 
Matheus Penteado Massaretto (OAB/SP nº 234.895), Sérgio 
Luis Quaglia Silva (OAB/SP nº 107.489), Vaneska Gomes (OAB/
SP nº 148.483), Vanessa Danielle Tega Bernardes (OAB/SP 
nº 253.502), Thiago Brunelli Ferrarezi (OAB/SP nº 296.572) e 
outros.

Fiscalização atual: UR-3.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Antonio 

Carlos dos Santos, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque 
Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, 
Dimas Ramalho e Sidney Estanislau Beraldo, preliminarmente 
o E. Plenário conheceu dos Recursos Ordinários e, quanto ao 
mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, 
negou-lhes provimento, mantendo-se a decisão recorrida, em 
todos os seus termos.

42 TC-022924.989.20-5 (ref. TC-015781.989.19-9)
Recorrente: Prefeitura Municipal de Guarulhos.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Guaru-

lhos e Expresso Via Brasil Locadora de Veículos Ltda., objeti-
vando a prestação de serviços de transportes, com 08 veículos 
acessíveis, abastecidos de combustível, com 02 operadores por 
veículo, sendo 01 motorista e 01 monitor, para os alunos com 
deficiência física/cadeirantes, matriculados nas escolas da Rede 
Municipal de Ensino, no valor de R$696.000,00.

Responsável: Neide Marcondes Garcia (Secretária Municipal).
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acór-

dão da E.  Segunda Câmara, publicado no D.O.E. de 06-10-20, 
que julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato, 
acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei 
Complementar nº 709/93.

Advogados: Antonio Carlos Zovin de Barros Fernandes (OAB/
SP nº 231.360), Edma dos Santos Silva (OAB/SP nº 320.221), 
Rodrigo Maximiano Ribeiro de Oliveira (OAB/SP nº 188.808), 
Jurandi Fernandes Ferreira (OAB/SP nº 113.150) e outros.

Fiscalização atual: GDF-2.
Pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Antonio 

Carlos dos Santos, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque 
Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, 
Dimas Ramalho e Sidney Estanislau Beraldo, preliminarmente o 
E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, 
ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhe 
provimento.

Marchi Santos (OAB/SP nº 422.817), João Falcão Dias (OAB/SP 
nº 406.577) e outros.

Procurador de Contas: João Paulo Giordano Fontes.
Fiscalização atual: UR-9.
Apresentado o relatório pelo Conselheiro Sidney Estanislau 

Beraldo, Relator, o Doutor Fábio Barbalho Leite, advogado, 
produziu sustentação oral, e, em seguida, a pedido do Relator, 
foram os presentes processos retirados de pauta, devendo ser 
encaminhados ao Gabinete de S. Exa., para os fins do disposto 
no artigo 105, inciso I, do Regimento Interno, conforme exposto 
nas respectivas notas taquigráficas, juntadas aos autos.

O CONSELHEIRO SIDNEY ESTANISLAU BERALDO solicitou o 
relato conjunto dos seguintes processos:

34 TC-018822.989.20-8 (ref. TC-023928.989.18-5, 
TC-024432.989.18-4 e TC-024433.989.18-3)

Recorrente: Átila Ramiro Menezes Dourado – Prefeito do 
Município de Mirante do Paranapanema.

Assunto: Contrato entre Prefeitura Municipal de Mirante 
do Paranapanema e Actio – Consultoria e Assessoria em Admi-
nistração Pública Eireli, objetivando a prestação de serviços 
técnico-jurídicos especializados, no valor de R$60.000,00.

Responsável: Átila Ramiro Menezes Dourado (Prefeito).
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acór-

dão da E. Segunda Câmara, publicado no D.O.E. de 08-07-20, 
que julgou irregulares a inexigibilidade de licitação, o contrato, 
o termo aditivo de 06-08-18 e a execução contratual, acionan-
do o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Comple-
mentar nº 709/93.

Advogados: Fausto Cavichini Infante Gutierrez (OAB/SP 
nº 285.403), Giovana Eva Matos Farah (OAB/SP nº 368.597), 
Tamires Souza de Almeida (OAB/SP nº 399.552), Antonio Sérgio 
Baptista (OAB/SP nº 17.111), Monica Liberatti Barbosa Hono-
rato (OAB/SP nº 191.573), Juliana Aranha Fontes (OAB/SP nº 
326.807) e outros.

Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.
Fiscalização atual: UR-5.
35 TC-018826.989.20-4 (ref. TC-023928.989.18-5, 

TC-024432.989.18-4 e TC-024433.989.18-3)
Recorrente: Actio – Consultoria e Assessoria em Adminis-

tração Pública Eireli.
Assunto: Contrato entre Prefeitura Municipal de Mirante 

do Paranapanema e Actio – Consultoria e Assessoria em Admi-
nistração Pública Eireli, objetivando a prestação de serviços 
técnico-jurídicos especializados, no valor de R$60.000,00.

Responsável: Átila Ramiro Menezes Dourado (Prefeito).
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acór-

dão da E. Segunda Câmara, publicado no D.O.E. de 08-07-20, 
que julgou irregulares a inexigibilidade de licitação, o contrato, 
o termo aditivo de 06-08-18 e a execução contratual, acionan-
do o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Comple-
mentar nº 709/93.

Advogados: Fausto Cavichini Infante Gutierrez (OAB/SP 
nº 285.403), Giovana Eva Matos Farah (OAB/SP nº 368.597), 
Tamires Souza de Almeida (OAB/SP nº 399.552), Antonio Sérgio 
Baptista (OAB/SP nº 17.111), Monica Liberatti Barbosa Hono-
rato (OAB/SP nº 191.573), Juliana Aranha Fontes (OAB/SP nº 
326.807) e outros.

Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.
Fiscalização atual: UR-5.
Pelo voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, 

Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, 
Renato Martins Costa e Dimas Ramalho e do Auditor Substituto 
de Conselheiro Antonio Carlos dos Santos, preliminarmente o E. 
Plenário conheceu dos Recursos Ordinários.

Quanto ao mérito, havendo o Conselheiro Sidney Estanis-
lau Beraldo, Relator, votado pelo provimento parcial aos Recur-
sos Ordinários, encontrando-se os processos em fase de discus-
são, foi o julgamento adiado, na forma regimental, por pedido 
de vista do Conselheiro Dimas Ramalho, conforme exposto nas 
correspondentes notas taquigráficas, inseridas aos autos.

36 TC-023128.989.20-9 (ref. TC-005030.989.18-0)
Recorrentes: Câmara Municipal de Vista Alegre do Alto e 

José dos Reis Esteves – Ex-Presidente da Câmara Municipal de 
Vista Alegre do Alto.

Assunto: Contas Anuais da Câmara Municipal de Vista Ale-
gre do Alto, relativas ao exercício de 2018.

Responsável: José dos Reis Esteves (Presidente da Câmara).
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acór-

dão da E. Segunda Câmara, publicado no D.O.E. de 27-11-20, 
que julgou irregulares as contas, com fundamento no artigo 33, 
inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar nº 709/93, conde-
nando o responsável à devolução do valor impugnado.

Advogada: Patrícia Giglio (OAB/SP nº 172.948).
Procurador de Contas: Rafael Antonio Baldo.
Fiscalização atual: UR-13.
Pelo voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, 

Relator, Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, 
Renato Martins Costa e Dimas Ramalho e do Auditor Substituto 
de Conselheiro Antonio Carlos dos Santos, preliminarmente 
o E. Plenário conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao 
mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, 
deu-lhe provimento parcial, apenas para o fim de reduzir para 
R$ 32.921,96 (trinta e dois mil, novecentos e vinte e um reais 
e noventa e seis centavos) o valor a ser ressarcido pelo ex-
-Presidente da Câmara de Vista Alegre do Alto, Senhor José dos 
Reis Esteves, mantendo-se os demais fundamentos da decisão 
hostilizada.

Em seguida, apregoado o Doutor João Bruno Basseto de 
Castro, advogado, presente à videoconferência para a sus-
tentação oral do item 37, TC-025509.989.20-8, passou-se à 
apreciação do processo.

37 TC-025509.989.20-8 (ref. TC-002378.989.17-2)
Autor: Marcelo Perinelli – Diretor-Presidente do Instituto de 

Previdência Municipal de Aspásia.
Assunto: Balanço Geral do Instituto de Previdência Munici-

pal de Aspásia, relativo ao exercício de 2017.
Responsável: Marcelo Perinelli (Diretor-Presidente).
Em Julgamento: Ação de Rescisão interposta contra deci-

são desta E. Corte, proferida no TC-002378.989.17-2 e com 
trânsito em julgado em 13-05-20, que julgou irregulares as 
contas, com fundamento no artigo 33, inciso III, alínea “b”, c.c. 
artigo 36, da Lei Complementar nº 709/93, e aplicou multa no 
valor de 160 Ufesps ao responsável, nos termos do artigo 104, 
inciso I, do mesmo Diploma Legal.

Advogado: João Bruno Basseto de Castro (OAB/SP nº 
334.768).

Procurador de Contas: Rafael Antonio Baldo.
Fiscalização atual: UR-11.
Apresentado o relatório pelo Conselheiro Sidney Estanislau 

Beraldo, Relator, o Doutor João Bruno Basseto de Castro, advo-
gado, produziu sustentação oral, e, em seguida, a pedido do 
Relator, foi o presente processo retirado de pauta, devendo ser 
encaminhado ao Gabinete de S. Exa., para os fins do disposto 
no artigo 105, inciso I, do Regimento Interno, conforme exposto 
nas respectivas notas taquigráficas, juntadas aos autos.

38 TC-020988.989.20-8 (ref. TC-004053.989.18-2)
Requerente: Prefeitura Municipal de Bálsamo.
Assunto: Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Bálsa-

mo, relativas ao exercício de 2018.

ander
Realce


